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			Gracias a la vida, que me ha dado tanto

			Violeta Parra

			Para minha mãe Suzel e meu primo Gaia,

			Meus queridos informantes em Lavras do Sul.

			Saudades!
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			Quando terminei o doutorado defendido na Universidade de São Paulo (USP), e lá se vão 21 anos, fiquei com a sensação de retornar ao tema relativo ao modo de vida do gaúcho. Nesse trabalho, cheguei a tratar do fim das condições de reprodução social do gaúcho no campo, bem como sua transferência para a cidade. Mas a tese tratava das transformações da pecuária tradicional em uma atividade pós-moderna. A conclusão se mantém de pé, ainda que a realidade, sempre mais rica, tenha apresentado mais e novas variáveis. Mas o princípio da conclusão não foi superado, continua vivo. E isso é muito gratificante!

			Foi tratando do tema-fim do gaúcho rural e da criação do gaúcho urbano que conheci, através de Barbosa Lessa, A invenção das tradições, de Hobsbawm, e quais eram os objetivos do tradicionalismo, ou do nativismo. Ali comecei a perceber qual ou quais gaúchos habitam a nossa formação como cidadãos nascidos no estado do Rio Grande do Sul. 

			Em 2008, em Rosário, na Argentina, inscrevi um trabalho chamado Recordações do Pampa, um primeiro passo para recuperar a função social do peão, para mim, o sucessor do gaúcho e também em extinção, na medida em que o seu habitat desaparecia no mundo real, ainda que forte no imaginário urbano. A própria palavra “pampa” ganhou uma nova conotação de coisa bacana, fina, de consumo elitista. Com os hermanos argentinos do Encuentro Humboldt, dei início ao estudo sobre esse tal de el gaucho. 

			No segundo semestre de 2007, “me joguei” em cima da vaga para professor da disciplina de Geografia do Rio Grande do Sul, por se tratar de uma disciplina com saída de campo. Juro que nunca acreditei que pudesse haver uma Geografia de um estado, afinal, sou “cria” da “Geografia Crítica” dos anos 1980. Entretanto, desde que fui aprovado em concurso na UFRGS, em 2002, ainda não tinha experimentado lecionar uma cadeira com saída de campo. Vindo da Universidade Federal do Rio Grande (FURG), onde lecionava, desde 1989, mais de uma disciplina com saídas de campo, me sentia “meio” professor. Pierre George dizia que a Geografia leva o geógrafo para o campo. Então teria que ser assim.

			No entanto, filho legítimo da Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB) oitentista, fui aos poucos transformando a disciplina de Geo RS em uma formação territorial sul-rio-grandense e brasileira, sob a batuta do legado dos saudosos Milton Santos e Tonico (Antônio Carlos Robert de Moraes), este último também contribuindo na disciplina de Introdução ao Pensamento Geográfico desde 1989, na Furg e na UFRGS.

			Como a Geo RS foi se mudando para o último semestre do curso, propus que os seminários de avaliação da disciplina fossem – se assim achassem melhor – planos de pesquisa, ou seja, propus trazer para o seminário, solo ou em grupo, um tema que o (a) discente não tivesse investigado durante o curso, mas que sempre teve vontade de tratar ainda que não de maneira conclusiva, apenas tivesse questionado. Isso levou vários estudantes a desenvolverem seus temas que originaram dissertações para seus mestrados ao longo dos anos, e agora, inclusive eu, nesta tese. 

			Em 2010, em um seminário apresentado por um aluno sobre as Missões Jesuíticas, o estudante me sugeriu que eu participasse de um Seminário na Unisinos sobre a Experiência Missioneira. Lá me toquei para São Leopoldo todas as noites para assistir aos palestrantes, muitos argentinos, outros paraguaios, todos pesquisadores do tema. Foi meu ponto de inflexão, pois o tratamento que desenvolvo neste trabalho foi totalmente gerado a partir desse Seminário, que mudou meu entendimento sobre o papel das Missões Jesuítico-Guaranis – bem como sua relação com Colônia do Sacramento e Potosí – e o tabuleiro geopolítico na Banda Oriental do Uruguai. Geografia do RS nunca mais! Formação espacial sul-rio-grandense pode ser! E muito se fala que se aprende com os alunos. Aqui está uma das muitas provas disso!

			Mas este trabalho, como tese, tem seu começo no verão de 2017, em Córdoba, Argentina. Em viagem de férias para o sul do Chile, Ilha de Chiloé e Ruta 7 – Carretera Austral – até o fim, me deparo, em uma livraria, com um livro intitulado El gaucho. Perguntei para a livreira quanto custava e ela, não encontrando o preço, me vendeu pelo equivalente a uns cinco reais. Dali comecei a varrer a bibliografia e o trabalho se encaminhou. A partir daí, adquiri muitos livros sobre o tema, de forma que o resultado é apenas uma síntese do que li e aprendi. Por essa pechincha nunca mais!

			Assim, este trabalho equivalente a uma tese de doutorado, que ora apresento como requisito para a promoção a Professor Titular pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, já estava dentro de mim há muito tempo; talvez desde que nasci em solo sul-rio-grandense, sendo criado em parte na capital e passando férias em uma pequena cidade no interior da Campanha, cuja paisagem emoldura minhas melhores memórias da infância e juventude. E aqui está o resultado para avaliação da banca.

			Às muitas turmas de Geografia do RS com as quais compartilhei meu trabalho em sala de aula e saídas de campo, meu sincero agradecimento, pois ensinaram a este professor “oitentista” como ser um professor contemporâneo, and I like it! Gracias ao Profe Chico (Francisco Aquino), pela sincera força, e a Don Miguel Ángel Gómez, da Livraria Calle Corrientes, no centro de Porto Alegre, que me apresentou vários autores que adotei neste trabalho, além das generosas dicas de “quem era quem” nessa peleia gaucha. Ao Prof. Nelson Rego pelas conversas sobre Borges e os gauchos, regado a muitos bolinhos de bacalhau do Bar Tuim.

			Se agregam aos agradecimentos Jorge Barcelos (Jorginho), Cecília C.T. de Almeida (Ciça) e Élvio Rodrigues Martins, que no meio do caminho me ofertaram dicas, onde parei para conversar sobre os rumos do trabalho, tal qual uma qualificação, só que regada a muitas risadas, por sermos amigos de longa data. Como é bom ter amigos! À Carmen Sommer, pelo estímulo de sempre, e à Ana Cândida Sommer, pela força e as ilustrações.

			Por meio do caminho entendo, mais ou menos, os 320 quilômetros que se tem de rodar de Porto Alegre a Lavras do Sul, uma parada estratégica no Km 156 da rodovia BR-290, no entroncamento da entrada para Cachoeira do Sul, no restaurante Papagaio. Só que o pastel do Posto Laranjeiras é melhor, mas tem que rodar mais 60 quilômetros, daí já são dois terços do caminho, e não a metade. De volta, o pastel do Raabelândia também é bem melhor que o da metade do caminho, mas é dois terços do caminho de volta, e ainda faltam 120 quilômetros, uma hora e meia mais ou menos. Faço isso desde que nasci, mas o tempo de viagem que meu pai levava em sua DKW Vemaguet 1958 era bem maior, e as paradas eram outras. Faz muito tempo!
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Introdução1


			Este projeto visa realizar uma pesquisa de Geografia Humana, tendo por base o gaúcho da Banda Oriental do Uruguai (BOU) e a construção de seu modo de vida ou gênero de vida (genre de vie), desde o seu surgimento até a sua apropriação pelo ideário urbano, passando, evidentemente, pelos diferentes estágios que combinam com as técnicas desenvolvidas para o extrativismo do couro e a produção da atividade pecuária bovina de corte. O objetivo é retomar os conceitos fundamentais da Geografia Humana a fim de construir a relação do gaúcho e o seu habitat, sua adaptação ao meio, o desenvolvimento de técnicas desde o período da extração do couro (preia do gado) ao pastoreio, o desenvolvimento da lida campeira e arrinconamento do gado bovino no período das Missões Guaranis (primeira formação da estância), bem como sua inserção na sociedade latifundiária luso-espanhola. A Banda Oriental do Uruguai, ou seja, a margem esquerda do rio Uruguai, inclui a porção territorial das Missões e seus campos, onde hoje se localiza o estado do Rio Grande do Sul, no Brasil. Bruxel (1961, p. 119) descreve:

			Para evitar confusões, que são passíveis e reais em vários autores, devemos declarar bem o que entendemos por Banda Oriental. Tomamos como Banda Oriental o que por séculos sempre se tem tomado por tal, e não o que hoje em dia politicamente se toma. Banda Oriental do Uruguai sempre foi toda a terra abarcada pelo arco da margem esquerda ou oriental do Uruguai, portanto, todo o estado brasileiro do Rio Grande do Sul e toda a atual República Oriental do Uruguai[.]. Mas para os espanhóis tudo se chamava de Banda Oriental, ainda que também tivessem outros nomes de algumas partes, como Banda de los Tapes, de los Charruas etc.

			Para La Blache (1911, p. 132), “Um gênero de vida constituído implica uma ação metódica e contínua, que age fortemente sobre a natureza ou, para falar como geógrafo, sobre a fisionomia das áreas”. Essa intervenção contínua da sociedade sobre a natureza, na busca da melhor técnica para a sua adaptação e sobrevivência, resulta em marcas deixadas na paisagem, que caracterizam diferentes tipos de sociedades nos seus diferentes meios. Dessa forma, uma combinação de condições físicas oferece possibilidades de que agrupamentos humanos possam permanecer mais tempo em lugares, realizando as instalações para morar e estabelecer costumes (LA BLACHE, 1911, p. 156). Essas múltiplas possibilidades de intervenção e iniciativas promovem nos grupos uma variedade de formas para a organização de gêneros de vida.

			Como toda célula tem seu núcleo, todo gênero de vida tem seu lugar de nascimento. Mas, para que ele se enraíze e se fortaleça, é necessário um espaço favorável, assim como a planta precisa de um para se expandir e fazer frutificar suas sementes. Desse modo, o desenvolvimento de um gênero de vida é uma questão essencialmente geográfica, e só podemos compreender bem as diferenças assaz importantes que ele introduz entre as regiões (contrées) e os homens remontando a essas origens. (LA BLACHE, 1911, p. 159).

			Para o estabelecimento de um gênero de vida é essencial a adaptação do grupo ao seu meio, desenvolvendo a partir daí as técnicas que o caracterizarão como um conjunto de costumes, resultando em um tipo particular de paisagem (ou fisionomia). Os gêneros de vida vão se inscrevendo nas grandes regiões naturais e buscando as melhores condições, conforme escreve La Blache (1911, p. 179-180):

			É que, tais como prevalecem nas grandes extensões terrestres, os gêneros de vida são formas altamente evoluídas que, sem assegurarem a fixação das sociedades animais, representam também uma série de esforços acumulados hoje consolidados [.]. Poderosos fatores geográficos, os gêneros de vida são, portanto, também agentes de formação humana. Eles criam e mantêm entre os homens – frequentemente na mesma região (contrée) – diferenças sociais tais que, no estado de mistura em que cada vez as nações mais civilizadas mergulham, elas oscilam e terminarão por dominar as diferenças étnicas.

			A introdução de novas técnicas migra com os povos e se mistura aos costumes locais, ou muitas vezes substitui os existentes, como nos casos de colonização, mas absorvendo coisas do meio, dos cultivos e das organizações sociais locais.

			Já para Max Derruau (1982, p. 169), o modo de vida refere-se sempre a uma coletividade: “Podemos defini-lo como o conjunto de hábitos pelos quais o grupo que o pratica assegura a sua existência”. Mais do que isto, a evolução dos modos de vida coloca o geógrafo humano a encarar os novos rumos pelos quais está passando a humanidade (DERRUAU, 1982, p. 177):

			É obrigada a deixar de conceber o meio físico como o grande fator explicativo, bem como a não procurar as causas essenciais nos mecanismos e organismos invisíveis desse meio físico. Já não basta estudar o trabalho, torna-se necessário ter em consideração o banco, a bolsa, a sociedade anônima, o gabinete de planificação. O modo de vida é a resposta de um grupo à organização econômica e social que ele impõe a si próprio.

			Portanto, a produção não é apenas a utilização dos recursos disponíveis pelo grupo, mas sim, uma resposta a um tipo de organização econômica que responde à demanda ou às pressões do mercado ou de uma planificação política.

			De acordo com Max Sorre (1967, p. 140):

			Entende-se gênero de vida por um conjunto coletivo de atividades transmitidas e consolidadas pela tradição, graças às quais um grupo humano assegura sua existência em um meio determinado. Um conjunto de técnicas adaptativas do homem e do meio, no que comportam de elementos mentais e intelectuais. O gênero de vida oferece o máximo de estabilidade em sociedades submetidas à tirania de um meio natural muito especificado (criadores nômades do deserto, esquimós). À medida que os homens vão se emancipando dessa sujeição à natureza, o centro da vida se desloca, a noção de gênero de vida se preenchendo – como acabamos de sugerir – de elementos sociais.

			Em outro texto, Sorre (1984, p. 91), ao referir que o gênero de vida representa um conjunto de adaptações, afirma que “Adaptações das atividades do indivíduo e do grupo, em outras palavras, técnicas. O gênero de vida é um conjunto de técnicas”. Esse conjunto de técnicas pode permanecer mais ou menos tempo. Da mesma forma, as transformações podem ser em menor ou maior tempo. O fato é que estão em permanente mudança e tendem, como é próprio dos seres humanos, a transformações, rupturas, inclusões de formas externas. Contudo, buscam superar os limites encontrados na natureza através de técnicas que proporcionem a manutenção do grupo, prosperidade ou acumulação. De qualquer forma, um tipo de estabilidade frente à instabilidade característica do meio. Por isso a ideia trazida em Sorre de tirania do meio, também encontrada em Brunhes (1962, p. 28):

			Sobre o globo terrestre, a radiação solar é, portanto, uma causa sem fim de desequilíbrio e, por conseguinte, de movimento. Mas esse movimento seria desordenado se não existisse, para combater tal desordem, uma força, que chamei de força sábia da Terra, em oposição à força louca do Sol, é a atração centrípeta do peso. 

			A instabilidade referida por Brunhes é a elevação do grau de entropia causada pela energia solar, compensada pela força da gravidade terrestre que ordena essa atividade em uma direção. A adaptação humana seria uma relação de manutenção, de repetição da atividade, de direcionamento da energia humana empregada sobre o meio, portanto, de ordem. Ordem em relação à desordem do meio, a ideia de estabilidade, domínio, remetendo à noção de espaço. A ordem das coisas, a coabitação das coisas. Ainda sobre a questão de movimento, Brunhes (1962, p. 32) acrescenta:

			Regressão e progressão. Esses fenômenos humanos, como todos os fenômenos terrestres, nunca permanecem idênticos a si mesmos. Todos são animados por determinado movimento; é necessário estudá-los como se estudam os corpos em movimento: precisar o ponto do espaço e o momento do tempo em que se produzem; depois, indicar o sentido e observar a rapidez do próprio movimento.

			Como nada está isolado, tudo está interligado, a Terra é um todo, bem como o Universo, Brunhes sugere alguns princípios que a Geografia Humana deve observar. O primeiro é o da atividade, ou seja, os fatos geográficos, físicos ou humanos estão em perpétua transformação e assim devem ser estudados. Tudo diminui ou cresce, mas nada está imóvel. Tudo está sob a influência das forças internas da Terra, o calor, a energia dos movimentos atmosféricos. Portanto, forças que estão transformando sem cessar as regiões superficiais do globo.

			O segundo é o da conexão, ou seja, os fatos da realidade estão ligados entre si, e assim devem ser estudados. “A ideia da conexão deve dominar qualquer estudo completo dos fatos geográficos; não nos podemos contentar com a observação de um fato em si ou de uma série isolada de fatos[.]”. Brunhes refere Vidal de La Blache, que escreve: “Nenhuma parte da Terra leva em si, sozinha, a sua explicação”. Brunhes ressalta que a Geografia moderna “não se contenta com a descrição dos fenômenos; pretende explicá-los”. E ainda: “A Geografia científica, a Geografia moderna é dominada por duas ideias capitais: a ideia de atividade, por um lado, e a ideia de conexão, de outro”.

			Também em Ratzel a totalidade geográfica deve ser levada em consideração.

			Bem, a nossa ciência deve estudar a Terra ligada como está ao homem e, portanto, não pode separar esse estudo da vida humana, tampouco do da vida vegetal e animal. As mútuas relações existentes entre a Terra e a vida, que sobre aquela se produz e se desenvolve, constituem precisamente o nexo entre uma e outra e, portanto, devem ser particularmente examinadas. Hoje, a parte geográfica desse estudo tem uma importância indubitável e é, ao mesmo tempo, a de mais fácil realização. (MORAES,1990, p. 32).

			Poderíamos ainda seguir nossa lista de geógrafos clássicos, como Humboldt e Ritter, no sentido de que o conhecimento geográfico não pode prescindir da totalidade, ou dos princípios de atividade e conexão. Mas por hora ficaremos com esses autores até aqui citados. Apenas para encerrar em grande estilo, lembremos o que escreveu Kant (2007, p. 123): “Além disso, também temos que conhecer os objetos de nossa experiência ao todo, de modo que nossos conhecimentos não constituam nenhum agregado, e sim um sistema. Pois no sistema o todo está antes das partes; no agregado, ao contrário, as partes antes”.

			A partir dessas premissas, as questões que desejamos responder são as seguintes:

			– O “vazio demográfico”, deixado na BOU por Portugal e Espanha, foi a cuna da miscigenação que deu origem ao gaúcho e a sua exclusão?

			– A chamada “Terra de Ninguém” foi o habitat do gaúcho e da sua ideia de liberdade?

			– O contexto da fundação de Colônia do Sacramento e a aliança com o gaúcho possibilitou-lhe o comércio e o desenvolvimento do seu modo de vida?

			Essas três questões estão na base da formação do gaucho malo y libre, que de fato existiu até que foi aprisionado na estância e depois transferido para exaltação na cidade, tornando-se o gaucho bueno. 

			O gaucho malo é o ser real que participou de uma complexa divisão do trabalho no período de ocupação e disputas coloniais, apoiando tanto de um lado como de outro as Coroas Ibéricas, de forma a garantir a sua sobrevivência. Ao contrário, o bueno é idealizado no pensamento dos positivistas como raça, um patriota acima de tudo, um gaúcho garboso. Esse último descolado de seu habitat. O outro são relações em movimento.

			Assim, o que pretendemos desenvolver nesta pesquisa através de extensa bibliografia argentina, uruguaia e brasileira, entre outras, é reconstituir o ambiente natural e social, bem como sua localização nas diferentes versões encontradas. Silva (1988, p. 76-77) escreve que há três tipos principais de pesquisa disponíveis em geografia: a pesquisa de campo, a pesquisa de laboratório e a de reconstrução histórica. A primeira, de campo, obtém dados dos fenômenos que ocorrem no presente. A de laboratório analisa os dados de campo para uma reconstrução artificial de fenômenos que possam ser trabalhados em tais condições.

			Já a pesquisa de reconstrução histórica se refere aos dados coletados sobre fenômenos já ocorridos no passado, próximo ou remoto. Tanto no campo das ciências humanas ou da natureza, realizando “as críticas dos documentos ou testemunhos, críticas internas ou externas”. Por externa, entende-se a verificação da autenticidade do documento ou testemunho. Por interna, Silva entende que “consiste na separação do que constitui o fenômeno objetivo, das apreciações subjetivas”. Neste caso apresentado sobre o modo de vida do gaúcho se faz muito importante este cuidado, uma vez que há interpretações impregnadas de construções da personalidade do gaúcho pelo autor que escreve. Sobre a possibilidade de uma geografia histórica, Moraes (2011, p. 74) escreve:

			[.]localizada no campo das ciências humanas, a análise geográfica pode (e deve) utilizar como referência de reconstituição histórica no estudo da formação dos territórios. A geografia fala a partir da atualidade, e nesse sentido faz uma investigação pós festum. Buscamos a gênese e o desenvolvimento de materialidades políticas atuais: os territórios hoje existentes. Assim, nossa perspectiva histórica não se confunde com a do historiador, tolhido nesse posicionamento analítico pelo temor de incorrer no grave erro do anacronismo[.]. Em suma, entendemos a Geografia Histórica como caminho de reconstituição (em várias escalas) do processo de formação dos atuais territórios[.].

			Moraes (2011, p. 74) salienta que na América os territórios nacionais foram formados a partir das colônias, e, portanto, “As instalações coloniais na América objetivaram-se como enclaves que evoluem para regiões”. Ou seja, a ocupação, ou apropriação colonial pela Metrópole não se dá de uma forma contínua, devido ao objeto de sua exploração principal. Com o tempo pode evoluir para uma ocupação mais contínua, formando as regiões. Entretanto, esses pontos estão ligados entre si e expressam a lógica do colonizador, adaptado, por certo, às condições locais. A incorporação de forma efetiva, bem como o fluxo entre a colônia e a metrópole, vai preenchendo os vazios iniciais como um “mosaico de assentamentos coloniais”. 

			Sobre a construção da hipótese de trabalho, Silva escreve:

			Todavia, uma hipótese científica possui exigências próprias. Uma delas, e a fundamental, é que seja passível de verificação por outros pesquisadores, nas mesmas condições dadas. Outro aspecto é que ela se refere sempre a um determinado aspecto da realidade e, neste sentido, ela é uma caracterização e delimitação do campo a ser pesquisado. Surge, frequentemente, como resultado de especulações de natureza variada. Uma das tarefas do pesquisador, então, é tornar claro o problema que pretende tratar, procurando, tanto quanto possível, eliminar todos os fatores de perturbação, como as pré-noções, os juízos valorativos de ordens diversas, a obscuridade dos conceitos empregados etc. A formulação clara da hipótese facilita grandemente o processo de observação, e isto pode ser referido para o procedimento científico de qualquer ciência. (SILVA, 1988, p. 78-79, grifo nosso).

			A partir dessa afirmação de Silva, por mim grifada, quero deixar claro que não pretendo estudar toda a discussão sobre o gaúcho em qualquer tempo e lugar, mas o gaúcho criador de um modo de vida ligado à atividade pastoril na Banda Oriental do Uruguai e seu posterior culto na cidade. 

			Creio que a vivência desse sujeito real, que existiu e habitou os campos cisplatinos, de lidas (técnicas) próprias e objetivos claros de comercialização do couro, de pouca vida em grupo, com um modo de vida particular em sua relação social e, também, com o meio em que vive, foi a base para a criação de um personagem e para a construção de um sujeito não real, idealizado e transferido para o meio urbano, argentino, uruguaio e sul-brasileiro. A comprovação dessa hipótese é o que quero demonstrar neste trabalho. Outros tipos, também chamados de gaúchos em outros territórios, não serão por mim avaliados neste trabalho. 

			Assim, segue Silva (1988, p. 79), “[.] um outro aspecto que liga a hipótese à observação é que ela se procede por escolha. Isto significa que o pesquisador é levado a um determinado problema em virtude de seu condicionamento particular no contexto inclusivo e isto é impossível de ser evitado totalmente”. Embora isso não seja um impasse para que, no domínio dos métodos e técnicas apropriados, o problema possa ser analisado e com controle dos resultados.

			Sempre que possível, a ideia inicial é cartografar todas as possibilidades de narrativas e descrições dos “gaúchos” encontrados e, ao final, sobrepor essas cartografias em busca de uma conclusão. Em sequência, do surgimento até a atualidade, a forma como esse modo de vida foi sendo incorporado nas cidades onde pessoas se identificam com o tipo social do gaúcho.

			Por habitat entenderemos, como Silva (1988, p. 11), “o ponto de partida. A necessidade do habitat, que é um fenômeno de polarização, define para os grupos a escolha do sítio. Este é o lugar que abriga efetivamente um grupo humano numa dada unidade geográfica rural, urbana ou industrial”. 

			Já o sítio pode ocorrer através do povoamento ou repovoamento, o que vem a ser a ocupação do espaço vazio “ou que se considera vazio”; e da colonização ou recolonização, estabelecendo uma nova unidade cultural (SILVA, 1988, p. 11). O habitat e o sítio são as bases para o estabelecimento de um modo de vida. 

			Isto é, a desigual combinação de fatores físicos, em equilíbrio ecológico em determinado momento, dá origem a uma paisagem natural. Da mesma forma a desigual combinação de fatores humanos, resultado da ação humana sobre a paisagem natural, resulta em uma paisagem cultural. Esta pode ser homogênea, quando há uma adequação entre o meio natural e o meio cultural. Caso contrário, heterogênea, quando não resulta em uma adequação. “O meio natural e o meio cultural formam o meio geográfico. Este modifica-se no decorrer do tempo à medida que se desenvolve a história natural e a história humana.” (SILVA, 1988, p. 10). Mais adiante, Silva chama a atenção para os termos homogeneização e heterogeneização, quanto ao seu caráter de funcionalização. Uma paisagem homogênea decorre de uma uniformidade funcional. Já a paisagem heterogênea decorre de uma disparidade funcional. Os processos e funções vão ocorrer em uma direção socialmente desejada (SILVA, 1988, p. 14-15). 

			Quanto ao vazio demográfico onde se instala o modo de vida do gaúcho, pode-se dizer que este coincide com a porção territorial de ocupação indígena, antes da ocupação da América pelo europeu, e mesmo a posterior porção territorial ocupada pela atividade pecuária bovina desenvolvida pelas Missões Jesuíticas. O vazio em questão refere-se à porção territorial indefinida no Tratado de Tordesilhas, que não delimitou nem a ilha do arquipélago de Cabo Verde, nem a extensão da milha náutica, segundo Cacciatore (2017, p. 24). Isso será melhor desenvolvido adiante. O que quero ressaltar aqui é que neste espaço vazio, do ponto de vista do colonizador europeu, se constituiu um território em disputa entre espanhóis e lusos e que, graças ao desenvolvimento da pecuária bovina, principalmente pelos jesuítas e os guaranis, possibilitou o modo de vida do gaúcho, a partir de um habitat e sítios definidos, constituindo, assim, um lugar: a Banda Oriental do Uruguai.

			1. A escolha do sítio: o vazio demográfico na Banda Oriental do Uruguai

			“Sin un caballo para montar y una vaca que cazar no hubiera existido el gaucho”, escreve Nichols (1953, p. 47). Assim começa a formação do modo de vida do gaúcho, instrumentos, objetivo e as condições de reprodução, ou seja, a condição de “caçador” de vacas e a comercialização do couro, de grande valor de uso e troca na época. Associado a isso, a produção de gado bovino pelas Missões Jesuítas, buscando os rebanhos na Vacaria do Mar, o gaucho, diferente do “peão” guarani, não tinha vida comunitária, seu objetivo não era o de conduzir as tropas das estâncias para as reduções. A caza visava a preia do gado, a troca do couro por dinheiro e o gasto da venda em alguma pulperia2. 

			As técnicas e o andar se diferenciam. Não por acaso. O significado do rebanho bovino para um e outro grupo são diferentes. Para o guarani missioneiro, o gado bovino representa a complementação da alimentação em primeiro lugar. O couro tem sua importância na construção de objetos de uso cotidiano. Já para os gauchos, o rebanho bovino representava a venda do couro, a forma de inserção no mercado de trocas, ainda que como mercadoria ilegal. Por essa razão, o primeiro desenvolve uma técnica de pastoreio, originando as primeiras estâncias de produção de gado bovino. O segundo procede de uma forma extrativista, se aproveitando do trabalho de outro, ou da própria natureza. Um, coletivo (comunal), o outro, solitário ou em grupos pequenos, mas não associativos. 

			Diferentes sistemas e técnicas orientam e distinguem gêneros de vida ou modo de vida. Por isso a importância da análise dos sistemas de produção e sistemas agrários. Pois há um momento distinto para o surgimento do gaúcho, onde não há um sistema de produção definido – a prea do gado somente –, periférico ao sistema pastoril missioneiro, e, depois, a incorporação do gaúcho por diferentes sistemas de produção, transformando-o em peão de estância até o seu desaparecimento.

			Para caracterizar a agricultura e seu desenvolvimento técnico, ou seja, o resultado do trabalho social sobre a terra, é importante diferenciar os cultivos (a lavoura) e a criação (a pecuária) em cada tempo, pois as mudanças técnicas são variáveis de difícil visualização, como os seus atores e território. É nesse sentido que a análise da paisagem e dos sistemas de produção vem contribuir para os estudos geográficos, pois o objetivo é descobrir o equilíbrio entre a organização e a divisão do trabalho social, da técnica utilizada e o meio, no sentido de identificar os sistemas de produção e os sistemas agrários a partir das marcas deixadas na paisagem. O primeiro, o sistema de produção, segundo Mazoyer e Roudart (2010, p. 73),

			[...] se define pela combinação (a natureza e as proporções) de suas atividades produtivas e de seus meios de produção. A categoria social de um estabelecimento se define pelo estatuto social de sua mão de obra (familiar, assalariada, cooperativa, escrava, serviçal), pelo estatuto do agricultor e pelo seu modo de acesso à terra (livre acesso às terras comunais, reserva senhorial, posses servis, exploração direta, parceria, arrendamento) e pela dimensão do estabelecimento agrícola.

			Já numa escala de vila ou região, deve ser utilizado o conceito de sistema agrário, segundo os autores: 

			O sistema agrário pode ser conceituado como o instrumento intelectual que permite apreender a complexidade de toda forma de agricultura real pela análise metódica de sua organização e de seu funcionamento. Esse conceito permite também classificar inúmeras formas de agricultura identificáveis no passado ou observáveis no presente em um número limitado de sistemas, caracterizados cada um por um gênero de organização e funcionamento. A teoria da evolução dos sistemas agrários é o instrumento que permite representar as transformações incessantes da agricultura de uma região do mundo como uma sucessão de sistemas distintos, que constituem as etapas de uma série histórica definida. Enfim, a teoria da diferenciação dos sistemas agrários é o instrumento que permite apreender suas grandes linhas e explicar a diversidade geográfica da agricultura em uma dada época (MAZOYER; ROUDART, 2010, p. 76).

			Portanto, é um conjunto de relações que se estabelecem entre as explorações e o espaço que utilizam. O sistema agrário é a expressão espacial da associação de produção e técnicas colocadas em prática por uma sociedade para satisfazer suas necessidades. Exprimem, em particular, a interação entre um sistema bioecológico representado pelo meio natural e um sistema sociocultural, através de práticas oriundas especialmente da aquisição técnica ou acumulação do conhecimento. 

			Sobre a base onde vai se estabelecer o sistema agrário, Silva (1986, p. 30) adverte que “convém considerar o lugar natural, isto é, o lugar suscetível de apropriação na natureza como recurso. Ou seja, a natureza não só é fonte dos recursos, mas também um espaço a ocupar”. Essa apropriação da natureza, com as relações sociais localizadas, dá a ideia da primeira concretude do lugar, ou seja, o território. “A categoria região é posterior à categoria território, porque a região é o território já ocupado e onde se desenvolveu uma organização do espaço que o torna determinação de um modo de vida. É por isso que a região é o lugar em que se nasce ou ao qual se pertence. Tem uma grande força de inércia como lugar já estruturado.” (SILVA, 1986, p. 30). 

			Já a categoria área implica um desenvolvimento humano e a organização do Estado, pois em um espaço delimitado, com alguma finalidade e limites mais claros. “A área é, pois, resultado de uma deliberação humana e se sobrepõe à região e ao território.” (SILVA, 1986, p. 31). A produção dos meios de vida, antes de tudo encontrados na natureza, somados ao que produzem os indivíduos, vão garantir a reprodução de suas existências, vão manifestar como esses indivíduos são. O que produzir, assim como o modo como produzem suas existências vão manifestar um tipo de modo de vida. Silva (1986, p. 31) destaca que “o trabalho é exercido como relação com a natureza e como relação com os outros homens. Implica, pois, a existência da consciência e a representação do real. O modo de produção abrange, então, a base econômica e suas representações políticas e ideológicas na consciência”.

			Em outro texto, Silva (1991, p. 21) avança sobre a relação entre as ações humanas e o modo de vida correspondente. Primeiramente, o indivíduo deve ser considerado como resultado das suas relações e ações sociais, sendo estas desenvolvidas sobre bases naturais. “O modo de vida não pode existir sem as ações sociais, que são ações humanas dotadas de sentido para o homem em suas relações com seus semelhantes e com os objetos.”. E completa: “O modo de vida é, então, o social-natural. Não pode ser social sem ser natural. Não pode ser natural sem ser social” (SILVA, 1991, p. 23). O modo de vida é um conjunto de dados naturais e relações humanas em um momento de equilíbrio, em um andamento de um processo. Para isso, necessita de um lugar para que se desenvolva e se manifeste. A localização pressupõe o lugar e o seu entorno, em uma configuração estável, em equilíbrio. 

			Ao produzir os seus meios de vida, garantindo sua existência e reprodução como organização social, os indivíduos manifestam uma forma de viver sua própria vida, “tal como os indivíduos manifestam sua vida, assim são eles”. 

			O surgimento e a inserção do gaúcho na sociedade colonial da época só podem ser entendidos se avaliarmos a trama de interesses que se passava e que transformava o território platino. A intensa exploração territorial na bacia do Prata no auge da mineração da prata em Potosí, somada à já existente exploração de outros metais do Alto Peru, a atividade comercial portuguesa durante o período da União Ibérica, a fundação de Buenos Aires e seu porto, paralelamente à expansão das Missões Jesuíticas.

			A produção agrícola se desenvolve com o aumento da densidade demográfica em torno da mineração de prata em Potosí. Portanto, o desenvolvimento da sociedade colonial com seus interesses, como relações verticais, territorializa uma série de atividades comerciais que se estabelecem e dinamizam um comércio continentino, que são relações horizontais. Assim define Santos (1996, p. 225):

			As segmentações e partições no espaço sugerem, pelo menos, que se admitam dois recortes. De um lado, há extensões formadas por pontos que se agregam sem descontinuidade, como na definição tradicional de região. São as horizontalidades. De outro lado, há pontos no espaço que, separados uns dos outros, asseguram o funcionamento global da sociedade e da economia. São as verticalidades. O espaço se compõe de uns e de outros desses recortes, inseparavelmente. É a partir dessas novas subdivisões que devemos pensar novas categorias analíticas.

			A territorialização das variáveis na região do Prata vai se construindo em função da economia colonial, principalmente no período da União Ibérica (1580-1640). Mesmo depois de desfeita essa economia, as suas consequências vão se manifestar na fundação de Colônia do Sacramento e na comercialização do couro, consolidando a aliança do gaúcho com os interesses lusos e ingleses. As características formadoras da região se constroem nesse período, ou seja, a formação da sociedade pastoril e o surgimento do gaúcho. Em nota de rodapé, Silva (1988, p. 83) sintetiza o meu sentimento:

			Sobre o conceito de região:

			A região, de um ponto de vista empírico e teórico e tomada no sentido de um sistema, é concebida aqui como uma unidade básica do espaço geográfico, dotada de organização e estrutura próprias e definidas. Ela pode ser compreendida como a parte do espaço geográfico que pode reunir certas características geológicas, geomorfológicas, pedológicas, hidrográficas, oceanográficas, climatéricas etc, de flora e de fauna e formas específicas de vida humana. Nesse sentido, ela constitui uma totalidade singular, apresentando a possibilidade de ser homogênea ou heterogênea, em relação aos elementos que a constituem. O que parece importante acentuar é que ela se define segundo a maneira como estão organizados e estruturados esses elementos. Na medida em que a realidade natural e humana está em permanente transformação, as características de uma região poderão alterar-se sempre, sem, contudo, necessariamente, desaparecer como unidade e totalidade singular, componente do espaço geográfico geral.

			A produção agrícola depende, pois, de uma adequação ao ambiente e do conhecimento do grupo que a produz. Mais uma variável se soma às demais nesse momento: a relação com o mercado. Variáveis como distância, grau de investimento em técnicas, preço, transporte, conservação ou perecibilidade dos produtos, entre outras, entram na distribuição espacial da produção. 

			Esse conjunto de técnicas pode permanecer mais ou menos tempo. Da mesma forma, as transformações podem acontecer em menor ou maior tempo. O fato é que estão em permanente mudança e tendem, como é próprio dos seres humanos, a transformações, rupturas, inclusões de formas externas. Contudo, buscam superar os limites encontrados na natureza através de técnicas que proporcionem a manutenção do grupo, prosperidade ou acumulação. De qualquer forma, um tipo de estabilidade frente à instabilidade característica do meio.

			Para Silva (1991, p. 29), “o modo de vida pelo qual os homens produzem seus meios de vida depende, antes de tudo, da natureza dos meios de vida já encontrados e que têm de reproduzir”. O processo não é o que já está posto, mas uma condição para o vir a ser. Nesse sentido, o estudo das formas, funções, da estrutura e processo são importantes no estudo das relações no espaço (estruturas) bem como do tempo (processo). A coexistência das coisas ao longo do tempo.

			Santos (2008) propõe a análise espacial através do estudo dos objetos a partir da forma, função, estrutura e processo. A forma vista como um aspecto visível no arranjo ordenado pelos objetos em um dado instante do tempo. A função vista como uma tarefa ou atividade esperada pela forma. A estrutura refere-se ao modo de organização, de inter-relação entre todas as partes. E o processo representa o resultado dessa ação contínua, a transformação e articulação das partes ao longo da história.

			A forma é responsável pelo que vemos na paisagem e a descrevemos. Já a função responde por uma expectativa do arranjo da sociedade, a utilização dos objetos. Na produção social, bem como em sua reprodução – ou seja, desde a produção-circulação-consumo –, as partes se inter-relacionam, finalizando o objetivo da produção-consumo. As articulações das variáveis ao longo do tempo dão a ideia da formação espacial, que é a forma espacial da formação econômica e territorial de uma sociedade. O território é a apropriação do espaço, ou seja, uma coisa não está lá sem motivo, mas sim porque alguém ou um grupo colocou lá e deu sentido a isso. Quando isso acontece, e de certa forma está influenciando ou determinando o sentido das coisas, trata-se de um território. Mas ao longo da história isso muda várias vezes, algumas modificando a ordem espacial, em outras se adaptando, em outras apenas dando outra função, sem alterar significativamente a forma. 

			Santos (1996, p. 127) relaciona espaço e ordem:

			É o espaço que determina os objetos: o espaço visto como um conjunto de objetos organizados segundo uma lógica e utilizados (acionados) segundo uma lógica. [.] A ordem espacial é a ordem geral, que coordena e regula as ordens exclusivas de cada tempo particular. Segundo Leibniz (1695), o espaço é a ordem das coexistências possíveis. 

			E espaço e tempo:

			O tempo como sucessão, o chamado histórico, foi durante muito tempo considerado como base do estudo geográfico. Pode-se, todavia, perguntar se é assim mesmo, ou se, ao contrário, o estudo geográfico não é muito essa outra forma de ver o tempo como simultaneidade: pois não há nenhum espaço em que o uso do tempo seja idêntico para todos os homens, empresas e instituições. Pensamos que a simultaneidade das diversas temporalidades sobre um pedaço da crosta da Terra é que constitui o domínio propriamente dito da geografia. Poderíamos mesmo dizer, com certa ênfase, que o tempo como sucessão é abstrato e o tempo como simultaneidade é o tempo concreto, já que é o tempo da vida de todos. O espaço é que reúne a todos, com suas múltiplas possibilidades, que são possibilidades diferentes de uso do espaço (do território) relacionadas com possibilidades diferentes de uso do tempo (SANTOS, 1996, p. 127, grifo nosso).

			Em outro texto (FONTOURA, 2010, p. 123), lembramos que a paisagem que chamamos de pampa – ou Campanha, no sul do estado do Rio Grande do Sul – é o resultado de muitos séculos de pastoreio e queimadas, da atividade pastoril constante onde hoje se localizam os países da Argentina, Uruguai e Brasil. 

			O recorte da paisagem pampiana mais recente, portanto, se refere ao modo de vida do pampa resultado do pastoreio da atividade pecuária bovina, e esta foi introduzida pelos jesuítas da Companhia de Jesus junto aos índios Guaranis. Isto seria definitivo para a configuração paisagística do pampa. Antes não havia o gado bovino, a partir deste momento, os animais e os campos se fundem em uma só paisagem.

			Para Reverbel (1986, p. 15), do ponto de vista sociológico o boi é o pai do gaúcho, pois toda a atividade que regula o seu modo de vida vem desta relação com o pastoreio. A própria economia e a organização social adaptam-se à atividade pecuária bovina de corte. É nesse ambiente que surge o gaúcho. Mas ainda pairam dúvidas sobre exatamente a sua personalidade e onde está sua localização. Sobre isto abordaremos a seguir.

			Na época pré-colombiana, os rebanhos domésticos mais comuns eram formados por lhamas e alpacas. Com a chegada dos espanhóis e portugueses é que foram sendo introduzidos os cavalos (1536-1541), cabras e ovelhas (1550), bovino holandês (1555), e o gado vacum em geral a partir de 1580 (GIBERTI, 1986, p. 20). Com a formação das reduções jesuíticas e guaranis se expande para o sul o gado vacum de corte, origem das primeiras estâncias e formação de rebanhos selvagens, em diferentes passagens e ciclos, que serão estudados em profundidade em outros momentos desta pesquisa.

			Para Bruxel (1961), existem três possibilidades de introdução do gado vacum na Banda Oriental do Uruguai: os portugueses, os espanhóis e os jesuítas. Dentre esses, os mais prováveis introdutores, mas, principalmente, disseminadores do rebanho por estas terras, foram os jesuítas e os índios guaranis. Ou seja, através da intervenção humana espalharam-se os rebanhos, antecipando o que levaria um tempo muito maior para acontecer naturalmente. “Teoricamente também era possível que outras nações levassem gado para a Banda Oriental, mas nos primeiros anos não valia a pena, se não havia povoações da respectiva nação por lá. Depois de 1680 era mais cômodo aos ingleses e franceses comprar os couros, deixando o trabalho da criação e extração para os portugueses e espanhóis.” (BRUXEL, 1961, p. 121).

			Nesse contexto surge o gaúcho, pois sem a atividade pastoril e a comercialização do couro não haveria tal tipo.

			Coni (1986) estuda os possíveis aspirantes a gauchos, criollos, mestiços, negros e índios, primeiro fazendo um inventário dos seus acessórios, ou seja, suas ferramentas de ofício que os ajudam em seu meio de vida. O cavalo é o primeiro a ser relacionado, pois constitui o seu principal meio de locomoção e de busca dos rebanhos. O laço e as boleadeiras3, para a imobilização da caça, o vacum, sobrevivência e mercadoria, o desgarrador4, o mate, o apero, os jogos e o violão. Em torno de 1617, inaugurava-se a escuela gauchesca, que foi se estabelecendo nas diversas vacarias onde havia baixa densidade demográfica, principalmente em se tratando dos colonizadores.

			Ao sul das Missões Jesuíticas, no interior do atual Uruguai, refere Coni (1986, p. 62):

			Pero, por el norte, perdida entre bosques, brillaba una tenue lucecita, anunciadora de un foco de civilización contra el cual debían fatalmente chocar los charrúas y sus aliados los primeros gauchos; eran las Misiones jesuíticas, cuyas reducciones llegaban hasta Yapeyú. De esta misión decían los padres lo siguiente en la Carta Anua de 1635/37.

			E também:

			De todas las reducciones de esta provincia, esta es tal vez la más dificultosa, por estar tan apartada de las demás y situada entre yaros y charrúas, tribus completamente bárbaras y salvajes, a las cuales por vivir exclusivamente de la pesca y caza es lo mismo que imposible reducirlos.

			Os charruas roubavam o que podiam dos tapes das Missões, principalmente o gado, e vendiam aos seus aliados, portugueses, por exemplo. 

			Essas atividades foram criando a ideia de um indivíduo sozinho ou em grupo, de mozos perdidos, que no linguajar oficial espanhol foi sendo chamado de cuatrero y vagabundo. Mais para a frente no tempo começa a aparecer nas chácaras e estâncias um tipo desterrado voluntário, sem mulher e sem família, a vagar de estância em estância, chamado de arrimado. No auge das vaquerías o tipo gauchesco passa a ser chamado de changador5, que carneia o gado alheio para vender o couro, para perder tudo o que ganha nas pulperias. Cuchillero y peleador, esses moços “viven de lo que roban, sin conocer a Dios ni al Rey”, ou seja, sem lei para a linguagem da época (CONI, 1986, p. 72).

			Para este autor, por volta de 1774 aparece a expressão gaudério, que, com as mesmas características e ofícios dos anteriores, seria a versão precedente do gaúcho. Considerado um vagabundo e ocioso, portanto. De toda sorte, a característica do gaúcho segue sendo esta, um ocioso fora da lei, que saqueava ou matava para roubar e depois perdia tudo no jogo. Quanto ao tipo gauchesco, parece não haver dúvidas. Ao contrário do seu nascimento: se foi nas proximidades de Santa Fé e Entre Rios, ou no interior do Uruguai, no centro da Banda Oriental, ou entrando ao sul do território brasileiro. Nem mesmo contato tiveram esses gaúchos da Banda Oriental e Ocidental do Rio Uruguai, para Coni (1986, p. 79). Apenas, para esse autor, o meio físico e social permitiu ao gaúcho uruguaio uma intensidade maior na sua atividade. 

			Essas atividades, que consistiam na maioria das vezes de roubos seguidos ou não de mortes, encontravam amplo espaço de trocas de mercadorias, couro, principalmente, tanto nos mercados de Colônia do Sacramento, como com os portugueses, que muitas vezes estimulavam e financiavam tais práticas. O mesmo se passava pelo outro lado. Portanto, as reclamações sobre as atividades gaudérias eram constatadas dos dois lados, espanhol e português, mas também absorvidas por ambos.

			Para Coni (1986, p. 95), a partir da fundação de Colônia do Sacramento pelos portugueses em 1680, formou-se uma mistura muito grande de população vinda de diferentes lugares em busca do comércio irregular. Do ano de fundação até o Tratado de Santo Ildefonso, em 1777, povoou o interior do Uruguai com um mosaico étnico, entre eles o elemento formador do gaúcho, como nesta passagem:

			En aquellos tiempos los desertores de los ejércitos constituían un valioso elemento poblador, pues las tropas, tanto portuguesas como españolas, criollas o tapes, fueron sembrando la tierra uruguaya de individuos sueltos que se plegaban a la vida gauchesca en aquellas inmensas campañas sin pueblos, sin sociedad y sin autoridad alguna.

			Já Cacciatore (2017, p. 24) relata que entre as condições para o aparecimento do gaúcho, ou gaucho, foram fundamentais três elementos essenciais.

			São eles:

			
					Extensas, férteis e bem regadas terras sem ocupação humana expressiva, tanto por parte de índios nativos como de colonos europeus, no caso, luso-americanos ou hispano-americanos;

					Imensos rebanhos de gado bravio, chimarrão ou xucro, sem dono claramente definido, que perambulassem livremente, ao lado de manadas igualmente expressivas de baguais ou cavalos xucros;

					A ausência sobre essas terras e animais de uma soberania estatal que se fizesse visível e atuante. 

			

			Esse vazio onde surgiu o primeiro gaúcho se deve à indefinição do Tratado de Tordesilhas, que estabeleceu que a linha que separava as soberanias de Portugal e Espanha deveria estar a 370 léguas a oeste das Ilhas de Cabo Verde, mas não definiu quais ilhas e nem a medida exata de cada légua. Portanto, uma confusão, além do não reconhecimento por nenhuma das partes até o Tratado de Madri de 1750. Algo bem mais complexo do que o estudado nos bancos escolares. Nesse vazio entre as andanças das reduções, na margem esquerda do Rio Uruguai, a fundação de Colônia do Santíssimo Sacramento, os campos litorâneos povoados pelos índios Charruas e Minuanos, em uma intrincada geopolítica de ocupações e atividades de contrabando, desenvolveu-se um grande rebanho bovino resultado do pastoreio dos índios missioneiros. É nesse palco que deve ter surgido o gaudério, o antecessor do atual gaúcho. 

			Mas isso não é claro e muito menos consensual. Vários autores propõem que a cuna, ou seja, o berço do gaúcho está na Argentina e não no Uruguai. Disso resulta uma enorme confusão, inclusive de autores gaúchos brasileiros sobre a nomenclatura. Segundo Cacciatore, o termo gaúcho foi pouco utilizado do lado brasileiro do pampa, sendo este chamado de Campanha e o tipo social, de sul-rio-grandense. Em resumo, não basta ser cavaleiro para ser o gaúcho, mas ter desenvolvido um modo de vida que era a melhor adaptação ao meio e às condições sociais naquele momento de disputas territoriais. 

			

			
				
					1. América Invertida é um desenho de caneta e tinta de 1943 do artista hispano-uruguaio Joaquín Torres García. Fonte: Wikipédia

				

				
					2. Venda, casa de negócios, taverna. Pequena casa de negócios no campo.

				

				
					3. Ou bolas, constituem-se de três pedras esféricas retovadas de couro, presas por cordas, também de couro, uma menor, chamada manica, para bolear os animais.

				

				
					4. Indivíduo que quebra o garrão do bovino para limitar seu deslocamento.

				

				
					5. Carregador.
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